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PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL 

ACORDAO No 8121 

Classe : 	25 - Prestaçao de Contas 
Num. Processo : 	159-80 
Requerente Partido EcolOgico Nacional - PEN/DF 
Requerente Paulo Fernando Melo da Costa - Presidente 
Requerente Diego Nunes de Barros - Tesoureiro 
Advogado : 	Dr. Leonardo Loicla Cavalcanti - OAB/DF n° 39.037 
Relator : 	Desembargador Eleitoral Telson Ferreira 

EMENTA 
PREsTAçAO 	DE 	CONTAS. 	ELEIçOEs 	2016. 
AUSENCIA 	DE 	CONTA 	BANCARIA 	ESPECIFICA. 
IRREGULARIDADE GRAVE. DESPROVAçAO. 
1. A auséncia de abertura de conta bancaria especifica 
nas eleiçoes no Distrito Federal em 2016 é obrigatôria por 
força 	do 	disposto 	no 	art. 	70 , 	 § 	20 	da 	Res. 	ISE 
23.463/2015, 	ainda 	que 	não 	haja 	movimentaçäo 
financeira. 0 descumprimento deste artigo compromete a 
regularidade e confiabilidade das contas de campanha, 
corn ressalvas do posicionamento pessoal nos termos do 
voto proferido na PC n° 140-74. 
2. Contas desaprovadas. 

Acordam os desembargadores eleitorais do TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, TELSON FERREIRA - 
relator, JACKSON DOMENICO, HECTOR VALVERDE SANTANNA, DIVA 
LUCY DE FARIA PEREIRA, WALDIR LEONCIO JUNIOR e DANIEL PAES 
RIBEIRO - vogais, em desaprovar as contas nos terrnos do voto do erninente 
Relator. Decisao UNANIME, de acordo com a ata dejulgamento. 

Brasilia (DF), em 8 de abril de 2019. 

elator 
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RELATORIO 

Trata-se cia prestaçao de contas do PARTIDO PATRIOTA 
- PATRI/DF (antigo Partido Ecolôgico Nacional - PEN), referente as eleiçOes 
de 2016. 

0 Partido riao apresentou suas contas parciais e as finais 
foram prestadas intempestivamente (fls. 32139). 

Conforme se depreende dos autos, nao houve 
imp u g naçã 0. 

Em primeira análise, a unidade técnica solicitou diligência 
no sentido de esciarecer: a) a abertura de conta bancária especifica destinada 
a movimentaçao financeira de campanha; b) as transferéncias diretas 
efetuadas a outros prestadores de contas, mas nao registradas na presente 
prestação de contas. 

Intimado, o Partido deixou transcorrer in albis o prazo 
para manifestaçao, conforme certidao de fI. 46. 

No Parecer final n° 01/2019, a Seçao de Exame de 
Contas Eleitorais e Partidarias - SECEP manifestou-se pela desaprovaçao das 
contas do Partido (fls. 50/51). 

Por fim, a Douta Procuradoria Regional Eleitoral opinou 
peta desaprovaçao das contas do Diretôrio Regional do Partido Patriota - 
PATRI/DF, nos termos do art. 68, lii, da Resoluçao TSE 23.463/2015 (ft. 
70/71). 

E o relatOrio. 

VOTOS 

0 Senhor Desembargador Eleitoral TELSON 
IERREIRA - relator: 

Inicialmente, entendo ser pertinente ressaltar que o 
processo de prestação de contas possui natureza judicial atipica e leva em 
consideraçao, preponderantemente, as informaçoes prestadas pela 
agremiaçao. Logo, por força da legislaçao de regéncia e da jurisprudencia do 
TSE, não ha de se falar em coisa julgada material que afaste irregularidades 
e/ou ilegalidades omitidas ou desconhecidas pela Justiça Eleitoral, muito 
menos, obste a atuaçao dos legitimados e do MPE na proposiçao das 
competentes açöes eleitorais cabiveis. 

De piano, certifica-se que a presente prestação de contas 
contém os elementos minimos necessários e exigidos peia iegisiaçao para o 
processamento e juigamento do mérito por parte da Justiça Eleitoral. 

No presente caso, o Diretorio Regional do Partido Patriota 
- PATRI/DF foi intimado do relatOrio de diligèncias para regularizar as 
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impropriedades detectadas em sua prestação de contas, todavia, manteve-se 
inerte em relaçao ao determinado por esta Justiça Especializada. 

De fato, conforme o relatorio de Exame Preliminar n° 
10/2018 e Parecer Conclusivo n° 0112019, elaborados pela Unidade Técnica, o 
Partido não abriu conta especIfica, conforme prescreve a art. 3 0, III, da 
Resoluçao TSE no 23.463/2015. 

A auséncia de abertura de conta bancária especifica 
destinada a registrar a movimentaçao financeira é faiha que compromete a 
confiabilidade das contas de campanha, uma vez que viola dever expresso no 
art. 70 , ' caput" e § 21  Res. TSE 23.463/2015, que determina a abertura de 
conta destinada a movimentaçao financeira de campanha, mesmo que não 
ocorra arrecadaçao. Transcrevo o citado artigo: 

"Ad. 70  E obrigatOria para Os partidos politicos e Os candidatos 
a abertura de conta bancéria especIfica, na Caixa Economica 
Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição financeira 
corn carte fra comercial reconhecida polo Banco Central do 
Bra siL 

§ 1 0  A conta bancária deve ser abeda em agências bancirias 
ou postos de atendimento bancãrio: 
a) pelo candidato, no prazo de dez dias contados da concessão 
do CNPJ pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
b) pelos partidos politicos, ate 15 de agosto de 2016, case 
ainda nao tenha sido aberta a conta de que trata o inc/so Ill do 
ad. 30  desta resoluçao. 
§ 20  A obrigaçao prevista neste artigo deve ser cumprida pelos 
pail/dos politicos e pelos candidatos, mesmo que não ocorra 
arrecadaçao e/ou movimentaçao de recursos finance iros, 
observado o disposto no § 40" 

Desse modo, e indubitável que os partidos politicos estäo 
obrigados a abrir conta corrente especifica para realizar todas as suas 
transaçOes bancarias durante as eleiçoes, sob pena de terem julgadas 
desaprovadas as contas. 

No entanto, entendo que por inexistirem eleiçOes 
municipais no Distrito Federal, a referida irregularidade näo poderá enseja a 
desaprovaçao das contas, uma vez que, nesta unidade federativa não se 
realizaram eleiçOes em 2016. 

Neste sentido, proferi o seguinte voto no Acordao n° 7707 
(PC n° 140-74): 

Senhora Presidente, antes de analisar o caso concreto, 
entendo ser importante ressaltar os seguintes pontos: 
A obrigaçao de prestar contas O originaria do prôprio texto 
constitucionaL 0 caput do ad. 17 da Lei Ma/or é clara ao impor 
aos candidates e pail/dos politicos o dover do prestar contas a 
Justiça Eleitoral (inc/so Ill do referido dispositivo constitucional). 

A lei infraconstitucional e as Resoluçoes do TSE tambem nào 
deixam dOvidas que os partidos devern pre star contas a 
Justiça. 
A relevância da prestação de contas e tarnanha, pois decorre 
da preservaçao da lisura e transparéncia do processo eleitoral, 
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là que fisca/iza o financiamento e gastos des campanhas 
eleitorais. 
Na espEcie, segundo relatOrio pro ferido pelo eminente 
Desembargador Relator, as contas do part/do foram 
apresentadas tempestivamente no dia 0311112016. Tendo a 
unidade tOcnica apontado: a) intempestividade da entrega das 
contas finals; b)ausencia de contabil/zação de repasses a 
candidato; e c) falta de abertura de conta corrente para as 
eleiçOes de 2016. 
Em relaçao as duas primeiras irregularidades a jurisprudéncia 
desse tribunal é firme no sentido de que a intern pestividade na 
apresentaçao das contas f/na/s não compromete a sua 
regular/dade e, por outro Ia do, a auséncia de registro de 
repasse em valor inexpressive acarreta apenas ressalvas na 
conta. 
Por outro lado, o ad. 22 da Lei das Eleiçoes diz que: 
obrigatOrio para o partido e para os candidates abrir conta 
bancaria especIfica para registrar todo o movimento finance iro 
da campanha." 
Logo, é obrigatOrio a abertura de conta. A celeurna ma/or é 
saber se a falta de aberiura de conta bancaria acarreta a 
aprovação com ressalvas ou a desaprovaçao das contas do 
partido. 
Para rn/rn nao restam dOvidas que os part/dos politicos tem a 
obrigaçao de abrir conta corrente especifica para receber e 
fazer, absolutamente, todas as transaçOes bancárias durante 
as eleiçoes, sob pena de ter as contas desaprovadas. 

E nesse sentido o entendimento do Colendo TSE 

ELEIcOES 2014. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PRESTA cÁo DE 
CONTAS DE CAMPANHA. PART/DO. ABERTURA DE 
CONTA BANCARIA ESPECIFICA. OBRIGATORIEDADE 
ART 22 DA LEI No 9.504197. AUSENCIA. NAO 
APRESENTAçA0 DE EXTRA TOS BANCARIOS. VICIOS 
INSANA VEIS. CONTAS DESAPROVADAS. HIPOTESES 
DE NAO PRESTAçAO DE CONTAS (ART 54, IV, DA 
RESOLUçAO-TSE No 23.40612014 C/C ART 30, IV, 04 
LEI No 9.504197). NAO CONFIGURAçA0. 
DESPROVIMENTO. 1. As contas são consideradas como 
não prestadas quando o candidato/partido não as 
apresentar no prazo legal e, apOs devidamente not/ficado 
para tal pro vidência, dentro do prazo de 72 horas, 
perrnanecer inerte, mercO de ausentes documentos 
essenc/ais que irnpossib/lite, em absoluto, a análise dos 
recursos arrecadados e despesas realizadas durante 
todo o periodo de campanha, obstruindo a verificação da 
existência, ou não, de arrecadaçao e apI/ca ção de 
recursos na campanha ele/toral, porquanto ausentes 
elementos minimos para a forrna/izaçao do processo de 
prestação de contas. In casu, não se verifica hipOtese 
que acarrete a ausOncia da prestação de contas, visto 
que a om/ssão na abertura de conta bancaria e, por 
consequência, a não apresentaçao de extratos bancarios 
nao possuern força para tornar inaptas  
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formalizadas pela agremiaçao Agravada nem, 
consequentemente, para atralr o ju/gamento de nao 
prestaçao, max/me porque nao se pode depreender do 
dec/sum objurgado a ausOncia de documentos essenc/ais 
que inviabilize em absoluto a aferiçao da movimentaçao 
financeira de campanha. A ausência de extratos 
bancarios e a não abertura de conta bancária especif/ca 
de campanha consubstanciam vicios passive/s de 
rejeiçao das contas (AgR-REspe no 222- 861AM, Re!. Mm. 
Gilmar Mendes, We de 29.10.2015; AgR-Al nil 179-
09!RJ, Re!. Mm. Henrique Neves, DJe de 13.8.2014;AgR-
Al no 328-08IAP, Re!. Mm. Dias Tdifoli, We de 
20.11.2013; e AgR-Al no 14-78!Pl, Rel. Mm. 0/as Toifol 
DJe de 21 .10.2013). (Recurso Especial Ele/tora! no 
68560, AcOrdao, Relator(a) Mm. Lu/z Fux, Publicaçao: 
DJE - D/ario de justiça eletrOnico, Tomo 165, Data 
2610812016, Pag/na 122-123)" 

No entanto, o presente caso possut uma pecul/aridade singular 
que sO ocorre no Distrito Federal 0/ante da inexistOncia de 
ele/çoes municipa/s, entendo, concessa max/ma yen/a, que a 
/rregularidade não enseja a desaprovaçao des contas, pots não 
faz sent/do diante da não realizaçao de ele/çOes em 2016. 
A Resoiuçao do TSE no 23.463 que tratou das ele/çOes de 
2016, nas consideraçOes inicia/s, diz que E obrigatOrlo a 
abertura de conta bancaria especit/ca destinada a arrecadar 
recursos e registrar a movimentaçoes f/nance/ras de campanha 
(art.3, Ill). 
Fr/se-se, tambem, no presente caso, a ausênc/a de dolo por 
parte do part/do. A consulta formulada por email ao TSE, 
constante nos autos, por se so atesta a falta de dolo de infringir 
a norma ele/toral. 
Assim, como nao houve campanha no Distrito Federal, não e 
razoável penalizar o part/do com a desaprovaçao, pois o rigor 
da norma deve ser mitigada a realidade local, uma vez que as 
demais Estados do Federaçao realizam eleiçOes Municipais e 
Federals. 
Ante o exposto, voto no sent/do de aprovar as contas com 
ressalvas, diante des peculiaridades do caso. 

Ocorre que, naquela oportunidade, fui voto vencido. 
Assim, prevalece o entendimento desta Corte no sentido de desaprovar das 
contas, nos termos dos julgados que examinaram casos analogos. In verbis: 

"PRFSTAçAO OF CONTAS - PV - ELEIcOES 2016. 
OMISSAO. JNTIMAcA0 REGULAR. DECLARAcA0 o& 
AUSENCIA DE MOV!MENTAçA0 FINANCEIRA. FALTA DE 
ABERTURA DE CONTA BANCARIA ESPECIFICA. 
REGULARIDADE F CONFIABILIDADE ATINGIDAS. 
DESAPROvAçA0. 1. A Resoluçao TSF 23.46312015 dispOe 
expressamente acerca da obrigaçao de abertura de conta 
bancâria especitica, ainda que não haja movimentação 
financeira durante o periodo e!e/toral. 0 descumprimento dessa 
obr/gaçao 6 fa/ha insanâvel que, por s/ sO, compromete a 
regularidade das contas e, nesse sent/do, determ/na a 
desaprovaçao das contas. 2. Cantos desaprovadas." 
(Prestaçao de Contas 14414; Dec/são 7684,,Torno12_ 
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data 1110712018, pag. 05. Rel. Desa. Maria lvatônia Barbosa 
dos Santos) 

"ELE/cOES 2016. PRESTAcAO DE CONTAS DE PART/DO. 
NAO APRESENTAcAO DE CONTAS PARC/AL. CONTAS 
F/NA/S. INTEMPEST/VIDADE. TRANSFERENC/A DE 
VAL ORES. AUSENCIA DE COMPR0vAçA0. AUSENCIA DE 
ABERTURA DE CONTA BANCARIA. INOBSER VA NC/A DE 
DETERM/NAçAO LEGAL. REGULAR/DADE E 
CONF/AB/LIDADE A TINGIDA. CONTAS DESAPROVADAS. 1. 
A ausência de apresentaçao de contas parcial, bern corno a 
apresentaçao de contas finais intern pestivas, devern ser 
consideradas fa/has que nao prejudicarn a apuração da origem 
& destino da arrecadaçäo financeira recebida pelo partido 
polftico. 2. A ausência de comprovaçao das transferOncias 
realizadas da conta destinada ao recebimento do Fundo 
Partidario, bern corno a fa/ta de aberlura de conta corrente para 
registro de rnovimentaçäo financeira da agremiaçao parlidaria, 
em razão de caracterizar-se corno irregu/aridades que 
comprometern a con fiabilidade e regularidade das contas 
diante da inobse,vancia legal, impOem a desaprovaçao das 
contas. 3. Contas desaprovadas." (Prestaçao de Contas 15543; 
Decisao 7649; Dje, Tomo 105, data 1110612018, pág. 2, Rel. 
Des. Daniel Paes Ribeiro) 

"ELE/cOES 2016. PRESTA cÁo DE CONTAS. PART/DO 
POL IT/CO. NAO ABERTURA DE CONTA BANCARIA 
ESPECIFICA. CONTAS DESAPROVADAS. A R&so/uçäo TSE 
n° 23.46312015, nos artigos 7 1, caput e § 20, e 41, Il, a, impöe a 
obrigaçao de os partidos politicos, cornités e candidatos 
abrirem conta bancaria para registrar a rnovirnentaçao 
financeira da carnpanha, ainda que nao ocorra arrecadaçao ou 
movimentação de recursos finance iros. 0 descurnprimento 
desses preceitos, na forma do art. 68, Ill, da Reso/uçao 
referida, a da jurisprudência do TSE e deste TRE-DF, impotia 
na desaprovaçao de contas do partido a na ap/icaçao da 
suspensao do repasse de cota do Fundo Partidario pelo 
periodo de 01 (urn) mOs. (Prestaçao de Contas 15895; Decisao 
7959; Dje, Tomo 193, data 0111012018, pág. 2-3. Rel. Des. 
Wa/dir Leôncio Cordeiro Lopes JUnior) 

Nesse contexto, e objetivando unificar o entendimento 
jurisprudencial para as eleiçoes de 2016 e especialmente, para conhecimento 
dos partidos para 2020, me curvo ao entendimento do Eg. TRE-DF. 

ANTE 0 EXPOSTO, e em consonância corn o parecer da 
SECEP e da Douta Procuradoria Regional Eleitoral, voto pela Desaprovaçao 
das contas de campanha do DiretOrio Regional do Partido Patriota 

- PATRI-
DF, ressalvado meu posicionamento pessoal. 
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Em decorréncia da desaprovação determino a suspensäo 
do repasse de cotas do Fundo Partidário por 1 (urn) més nos termos do artigo 
68, §3 0  e 50  da norma acirna citada. 1  

E como voto. 

ApOs o trânsito em julgado, arquive-se. 

0 Senhor Desembargador Eleitoral JACKSON 
DOMENICO - vogal: 

Acompanho o relator. 

0 Senhor Desembargador Eleitoral HECTOR 
VALVERDE SANTANNA - vogal: 

Acompanho o relator. 

A Senhora Desembargadora Eleitoral DIVA LUCY DE 
FARIA PEREIRA - vogal: 

Acompanho o relator. 

0 Senhor Desembargador Eleitoral WALDIR LEONCIO 
JUNIOR - vogal: 

Acompanho o relator. 

0 Senhor Desembargador Eleitoral DANIEL PAES 
RIBEIRO - vogal: 

Acompanho o relator. 

DECISAO 
Desaprovar as contas, nos termos do voto do eminente 

Relator. Unànime. Em 8 de abril de 2019. 

1  Art. 68. Apresentado o parecer do Ministerio Publico e observado o disposto no parâgrafo 
Unico do art. 66, a Justica Eleitoral verificara a regularidade das contas, decidindo (Lei n° 
9.504/1997, art. 30, cayufl: 
§ 30  0 partido que descumprir as norrnas referentes a arrecadaçao e a aplicacao de recursos 
perdera o direito ao recebirnento da cota do Fundo Partidario do ano seguinte, sem prejuizo de 
responderem os candidatos beneficiados por abuso do poder econOmico (Lei no 9.504/1 997, 
art. 25). 
§ 51  A sançao prevista no § 30  sera aplicada no ano seguinte ao do tránsito em julgado da 
decisão que desaprovar as contas do partido politico ou do candidato, de forrna proporcional e 
razoavel, pelo periodo de urn a doze meses, ou serà aplicada por rneio do desconto no valor a 
ser repassado da importância apontada como irregular, não podendo ser aplicada a sançao de 
suspensao caso a prestacao de contas não seja julgada, pelo juizo ou Tribunal competente, 
apOs cinco anos de sua apresentaçao. 


